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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

NOTA TÉCNICA Nº 04/2019/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 04 de junho de 2019.

ASSUNTO: Acompanhamento pela unidade de Auditoria Interna (AUDIN) acerca das providências adotadas quanto às recomendações contidas no Relatório de Auditoria Interna nº 04/2011.

1 - INTRODUÇÃO

Objetivando contribuir para a melhoria dos controles internos da UFRPE, a elaboração da presente Nota Técnica apresenta o monitoramento da situação de implementação das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 04/2011, cujo objeto auditado contemplou Análise de 10% dos Acordos de Cooperação firmados com a FADURPE, vigentes no exercício de 2011. 
2 - OCORRÊNCIAS

Constatação 2.1:

RA 04/2011 - CONSTATAÇÃO: (04)

Alteração na forma de pagamento de professores, coordenadores e secretários de prestação de serviços para bolsa de extensão.

RECOMENDAÇÃO (01)

Que o Nuric oriente a Fadurpe e os executores de projetos a observarem a legislação pertinente quanto a concessão de bolsas.
Manifestação do Gestor:

"A recomendação está prejudicada pelo fim da vigência do instrumento. A análise de tal prestação de contas está sob responsabilidade da CAPCONT por meio do processo administrativo 23082.004633/2019-48. "
Posição em: 24/05/2019.
Análise da Auditoria Interna:
Em sua resposta, o Gestor não esclarece quais controles estão  sendo implantados atualmente no NURIC para mitigar o risco de ocorrência do objeto da recomendação.
Nos convênios entre a UFRPE e a Fadurpe, devem ser observadas  as normas disciplinadoras inseridas na Resolução nº 072/2013-CONSUL/UFRPE.
Portanto, a  recomendação em tela deve ser observada por todos os convênios celebrados, e controles devem ser implementados para garantir o que determina a norma. Recomendação não atendida
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
· Concessão de bolsas aos servidores e discentes da UFRPE envolvidos em projetos com a FADURPE em desobediência ao que estabelece a norma.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Nível de probabilidade (Alto) X Nível de Impacto (Alto) = Alto
Prazo de Atendimento: 05/09/2019.
Constatação 2.2:

RA 04/2011 - CONSTATAÇÃO: (12)

Ausência de atesto nas notas/cupons fiscais, abaixo relacionados, de que os serviços foram prestados ou o material recebido.

RECOMENDAÇÃO (01)

Que o NURIC oriente os executores e a FADURPE de que todos os documentos fiscais devem conter o atesto de recebimento de materiais ou de que o serviço foi prestado, de forma que atenda a fase da liquidação da despesa, em cumprimento à Lei 4.320/64.
Manifestação do Gestor:

"Atualmente as notas fiscais só são inseridas no SICONV após ateste do responsável. Anexamos um exemplo de nota fiscal de serviço disponível no SICONV 863020/2017."
Posição em: 24/05/2019.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: 
O gestor informa que as notas fiscais estão sendo atestadas pelos responsáveis dos convênios. Entretanto, diversas falhas foram constatadas durante consultas ao SICONV :

· Impossibilidade de identificação de quem está atestando a nota fiscal;(anexo pg. 14 e 17)
· Notas fiscais sem data de emissão; (anexo pg. 14)
· Notas fiscais sem os respectivos valores para recolhimento tributário; (anexo pg. 14)
· Emissão de Notas Fiscais avulsas (talonário), em desacordo com o que determina a legislação municipal que normatiza a obrigatoriedade da emissão de nota fiscal de serviços eletrônica (NFs-E).  portaria Nº 49/2012, prefeitura do Recife; lei nº 17.768/2012 Município do Recife. (anexo pg. 14)
De acordo com o Acórdão 1885/2017- TCU -Primeira Câmara:

"A comprovação da prestação de serviços ou do fornecimento de bens por pessoa jurídica na execução de convênio deve ser feita mediante nota fiscal, e não por recibo, admitido este último quando se tratar de serviços prestados por pessoa física. Tanto a nota fiscal quanto o recibo devem conter elementos que vinculem os bens e serviços neles registrados com o objeto do instrumento pactuado." 
Portanto, orientamos  o NURIC  que estabeleça controles efetivos,objetivando mitigar o risco  de ocorrência desses   problemas encontrados. Salientamos também que despesas realizadas sem a emissão  do modelo de nota fiscal correto e/ou com informações incompletas, devam ser glosadas na fase de prestação de contas dos convênios.  Recomendação não atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

· Notas fiscais de despesas realizadas nos convênios  em desacordo com legislação tributária;
· Prejuízo ao erário;
· Prestações de contas reprovadas.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Monitorando
Nível de probabilidade (Alto) X Nível de Impacto (Alto) = Alto
Prazo de Atendimento: 01/07/2019.
Constatação 3.1

RA 04/2011 - CONSTATAÇÃO: (02)

Ausência de previsão no plano de trabalho para ressarcimento à universidade quanto aos bens e serviços utilizados durante a elaboração e execução do projeto.
RECOMENDAÇÃO (02)

Que o Nuric solicite a Fadurpe  a obedecer a legislação pertinente no sentido de ressarcir a UFRPE pela utilização de seus bens e serviços na execução do projeto.

Manifestação do Gestor:

"No caso de convênios SINCONV, em que os recursos são da Universidade e repassados para fundação de apoio para gestão financeira, no entendimento do NURIC, não cabe repassar o recurso financeiro para serem devolvidos à própria UFRPE, uma vez que no plano de trabalho já contempla previamente quais bens e serviços poderão ser utilizados na execução do projeto. 
Haveria a necessidade de ressarcimento quando o Plano de Trabalho previsse o aluguel de um espaço fora da UFRPE, e eventualmente, na execução fosse utilizado o espaço da UFRPE em substituição ao descrito no plano de trabalho.
Tal ressarcimento também cabe em contrato em que a fundação de apoio figura como contratada, como por exemplo, execução de concursos públicos de terceiros com utilização de salas de aulas da UFRPE. Nesse caso, cabe manifestação do setor responsável por liberar tais espaços.
Por outro lado, Convênios de Educação Ciência, Tecnologia e Inovação- ECTI, nos moldes do 
Decreto 8.240/14, em que recursos entram diretamente em conta especifica, podem ser previstos ressarcimentos financeiros à UFRPE. A resolução 72/2013 está em fase de revisão, incluindo colaboração de docentes do Departamento de Computação, para prever percentuais a serem destinados à UFRPE."
Posição em: 24/05/2019.
Posição da Unidade de Auditoria InternA
Segundo resposta do gestor do NURIC , "a resolução 72/2013 está em fase de revisão, incluindo colaboração de docentes do Departamento de Computação", para prever percentuais a serem destinados à UFRPE." .No entanto, nenhum documento comprobatório foi apresentado no intuito de relatar quais controles o setor vem implementando sobre o objeto da recomendação. Ainda, apesar do já elástico tempo da recomendação, o gestor solicita prazo para o atendimento. Portanto, recomendação não atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
· Utilização de bens e serviços  da UFRPE pela FADURPE sem o devido ressarcimento como estabelece a norma regulamentadora.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Nível de probabilidade (Alto) X Nível de Impacto (Alto) = Alto
Prazo de Atendimento: 31/12/2019.
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica à alta Administração e ao Conselho Universitário para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, quanto à implementação das recomendações ainda não atendidas, classificadas segundo o risco atribuído, conforme segue:
	Constatação
	Recomendação
	Risco pela não implementação da Recomendação.

	(04)

Alteração na forma de pagamento de professores, coordenadores e secretários de prestação de serviços para bolsa de extensão.
	(01)

Que o Nuric oriente a Fadurpe e os executores de projetos a observarem a legislação pertinente quanto a concessão de bolsas.

	Alto

	(12)

Ausência de atesto nas notas/cupons fiscais, abaixo relacionados, de que os serviços foram prestados ou o material recebido.


	(02)

Que o Nuric solicite a Fadurpe  a obedecer a legislação pertinente no sentido de ressarcir a UFRPE pela utilização de seus bens e serviços na execução do projeto.
	Alto

	(02)

Ausência de previsão no plano de trabalho para ressarcimento à universidade quanto aos bens e serviços utilizados durante a elaboração e execução do projeto.

	(02)

Que o Nuric solicite a Fadurpe  a obedecer a legislação pertinente no sentido de ressarcir a UFRPE pela utilização de seus bens e serviços na execução do projeto.


	Alto
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